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I. AUTORIDADES

O Conselho Permanente, em sua sessão ordinária de 7 de agosto de 2013, elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Arturo Vallarino, Representante Permanente do Panamá junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), e como Vice-Presidente o Embaixador Diego Pary, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA, até dezembro de 2013. No semestre de janeiro a junho de 2014, o Embaixador Diego Pary será o Presidente, e o Embaixador Arturo Villarino, o Vice-Presidente da CAJP. 

II. MANDATOS
No período abrangido por este relatório, a CAJP foi instalada pelo Conselho Permanente em quarta-feira, 26 de junho de 2013.

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 

2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no artigo 91, f, da Carta. Deve também submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Além disso, dando cumprimento ao Artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão ordinária de 10 de julho de 2013, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos Artigos 21 e 22 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4924/13 rev. 1):

1. AG/DEC. 71 (XLIII-O/13)
A educação em direitos humanos

2. AG/RES. 2768 (XLIII-O/13)
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais

3. AG/RES. 2792 (XLIII-O/13)
Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos

4. AG/RES. 2793 (XLIII-O/13)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
5. AG/RES. 2781 (XLIII-O/13)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

6. AG/RES. 2782 (XLIII-O/13)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

7. AG/RES. 2783 (XLIII-O/13)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

8. AG/RES. 2784 (XLIII-O/13)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas
9. AG/RES. 2785 (XLIII-O/13)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica

10. AG/RES. 2786 (XLIII-O/13)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
11. AG/RES. 2787 (XLIII-O/13)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

12. AG/RES. 2788 (XLIII-O/13)
Iniciativa para o fortalecimento e a inovação da gestão pública efetiva nas Américas

13. AG/RES. 2789 (XLIII-O/13)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

14. AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)
Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias

15. AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

16. AG/RES. 2794 (XLIII-O/13)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
17. AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

18. AG/RES. 2796 (XLIII-O/13)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
19. AG/RES. 2797 (XLII-O/13)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
20. AG/RES. 2798 (XLIII-O/13)
Aprovação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador

21. AG/RES. 2799 (XLIII-O/13) 
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

22. AG/RES. 2800 (XLIII-O/13)
Direito à verdade

23. AG/RES. 2801 (XLIII-O/13)
Pela autonomia da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça

24. AG/RES. 2802 (XLIII-O/13)
Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas
25. AG/RES. 2804 (XLIII-O/13)
Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância

26. AG/RES. 2805 (XLIII-O/13)
Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância

27. AG/RES. 2806 (XLIII-O/13)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
28. AG/RES. 2807 (XLIII-O/13)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero
29. AG/RES. 2808 (XLIII-O/13)
Regulamentação de notas de rodapé

30. AG/RES. 2811 (XLIII-O/13)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

Do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, em 2012:
31. 
AG/RES. 2716 (XLII-O/12)
Deslocados internos

32. 
AG/RES. 2719 (XLII-O/12)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"

33.
AG/RES. 2728 (XLII-O/12)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

34. AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

35.
Observações e recomendações sobre os seguintes Relatórios Anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f , da Carta da OEA): 

a) Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

b)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

c)
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) 
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 

III. RECOMENDAÇÕES

A fim de facilitar a consideração dos temas nas atividades da Comissão neste período, a Presidência propõe o agrupamento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente (Anexo 1); o plano de trabalho (Anexo II), em que se incluem os mandatos emanados de cada resolução ou declaração da Assembleia Geral, cujo cumprimento ou acompanhamento do cumprimento ou da implementação cabe à CAJP; e o calendário de atividades (Anexo III), do qual consta um roteiro para a execução ou consideração de cada mandato nas datas com reuniões da CAJP programadas.


Dessa maneira, tenho a satisfação de apresentar este Plano de Trabalho e expressar que acolheremos com beneplácito as sugestões dos Estados membros sobre a proposta. Agradeço o apoio ao cumprimento das tarefas atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente e pela Assembleia Geral.


Espera-se que este plano de trabalho sirva de parâmetro geral para as atividades da Comissão no período 2013-2014. Trata-se de um documento flexível, no qual incorporaremos as modificações consideradas convenientes e aprovadas pela própria Comissão, ou que sejam necessárias de acordo com o andamento das tarefas solicitadas, a fim de assegurar os melhores resultados. Além disso, foram programadas as atividades que precisam ser executadas de acordo com os demais mandatos vigentes da Assembleia Geral.


Embaixador Diego Pary

Representante Permanente da Bolívia

junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

AGRUPAMENTO POR ÁREA TEMÁTICA DAS RESOLUÇÕES E DECLARAÇÕES 

ATRIBUÍDAS À CAJP PARA O PERÍODO DE 2012-2013

A. De acordo com os parâmetros do agrupamento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente nas áreas temáticas identificadas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP (documento CP/CAJP/INF. 188/13).

	i. PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL



	1. AG/RES. 2728 (XLII-O/12)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

2. AG/RES. 2768 (XLIII-O/13)
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais

3. AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

4. AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário



	ii. ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP



	5. AG/RES. 2782 (XLIII-O/13)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

6. AG/RES. 2796 (XLIII-O/13)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
7. AG/RES. 2797 (XLII-O/13)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
8. AG/RES. 2806 (XLIII-O/13)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


	iii. INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP



	9. AG/RES. 2719 (XLII-O/12)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"

10. AG/RES. 2792 (XLIII-O/13)
Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos

11. AG/RES. 2793 (XLIII-O/13)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
12. AG/RES. 2781 (XLIII-O/13)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

13. AG/RES. 2783 (XLIII-O/13)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

14. AG/RES. 2785 (XLIII-O/13)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica

15. AG/RES. 2786 (XLIII-O/13)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
16. AG/RES. 2788 (XLIII-O/13)
Iniciativa para o fortalecimento e a inovação da gestão pública efetiva nas Américas

17. AG/RES. 2798 (XLIII-O/13)
Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador

18. AG/RES. 2804 (XLIII-O/13)
Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância

19. AG/RES. 2805 (XLIII-O/13)
Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância

	iv. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS



	20. AG/RES. 2716 (XLII-O/12)
Deslocados internos

21. AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

22. AG/RES. 2784 (XLIII-O/13)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas
23. AG/RES. 2787 (XLIII-O/13)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

24. AG/DEC. 71 (XLIII-O/13)
A educação em direitos humanos

25. AG/RES. 2789 (XLIII-O/13)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

26. AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)
Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias

27. AG/RES. 2794 (XLIII-O/13)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
28. AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

29. AG/RES. 2800 (XLIII-O/13)
Direito à verdade

30. AG/RES. 2801 (XLIII-O/13)
Pela autonomia da defensoria pública como garantia do acesso à justiça

31. AG/RES. 2802 (XLIII-O/13)
Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas
32. AG/RES. 2807 (XLIII-O/13)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero
33. AG/RES. 2811 (XLIII-O/13)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais



	v. FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS (SIDH)



	Nenhuma resolução ou declaração foi atribuída à CAJP para este período.

 


B. Outros temas confiados à CAJP para este período:

34. AG/RES. 2808 (XLIII-O/13)
Regulamentação das notas de rodapé

ANEXO II

PLANO DE TRABALHO:

MANDATOS A SEREM CONSIDERADOS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICO (CAJP)

(2013-2014)

A. De acordo com os parâmetros do agrupamento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente nas áreas temáticas identificadas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP (documento CP/CAJP/INF. 188/13).

	RESOLUÇÃO/DECLARAÇÃO
	MANDATOS
	ÁREA ENCARREGADA

	i. PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL



	1. AG/RES. 2728 (XLII-O/12) Promoção do Tribunal Penal Internacional


	13. Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.

14. Recordar a solicitação feita ao Conselho Permanente para que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que possam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.

15. Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Cumprido

Relatório da sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional (12 de abril de 2013) CP/CAJP-3106/12 rev. 4 add. 6
Cumprido

Relatório da sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional (12 de abril de 2013) CP/CAJP-3106/12 rev. 4 add. 6
Secretário-Geral



	2. AG/RES. 2768 (XLIII-O/13)

Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais


	4. Encarregar o Conselho Permanente de atribuir o estudo e o acompanhamento do tema facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho Permanente (CP) /

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

Secretaria-Geral

	3. AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)

Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional


	Considerar o Relatório Anual sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
2. Encarregar a Secretaria de Assuntos Jurídicos de manter consultas com os Estados membros e informar a CAJP sobre: 

i.
o interesse em realizar reuniões periódicas dos consultores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores e de outros funcionários de alto nível incumbidos de temas de Direito Internacional nos Estados membros; 

ii.
a pertinência de elaborar um catálogo de autoridades competentes na matéria; e 

iii.
a conveniência de elaborar um guia sobre as possíveis áreas temáticas que poderiam ser abordadas nessas reuniões. 

4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

Departamento de Direito Internacional

CP/CAJP



	4. AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)

Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário


	9. Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e que apresente propostas específicas ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

10. Apoiar as reuniões regionais das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizadas com o apoio do CICV, em especial a próxima conferência continental, que terá lugar em São José, Costa Rica, de 10 a 12 de setembro de 2013. Nesse sentido, encarregar a CAJP de, com o apoio e a participação da Secretaria-Geral e em coordenação com o CICV, organizar e presidir um diálogo com as comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário em São José, Costa Rica, em 13 de setembro de 2013, com o objetivo de analisar vias, modalidades e possíveis atividades para intensificar a cooperação entre a OEA e essas entidades em matéria de implementação, integração e promoção do Direito Internacional Humanitário. À luz do acima exposto, convidar o CICV a apresentar um relatório sobre as conclusões e os resultados dessa conferência continental e solicitar à CAJP e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre as conclusões e resultados do citado diálogo antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

13. Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e tomar nota de seu relatório sobre “Legislação Modelo sobre a Proteção de Bens Culturais em casos de Conflito Armado” (CJI/doc.403/12 rev.5), adotado no Octogésimo Segundo Período Ordinário de Sessões e encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de incluir em sua agenda a consideração desse documento e informar a Assembleia Geral os resultados de sua análise, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões. 

14. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, organize, no âmbito da CAJP, um curso destinado aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.

15. Encarregar o Conselho Permanente de realizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário.

16. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Departamento de Direito Internacional

CICV

CP/CAJP

CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP/CAJP - CJI

Departamento de Direito Internacional

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP/CAJP

CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP



	ii. ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP



	5. AG/RES. 2782 (XLIII-O/13)

Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


	Considerar o Relatório Anual do CEJA

5. Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue a incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA, em que se considerem as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o CEJA, nas matérias que os Estados recomendem.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

	CP/CAJP - CEJA

CP/CAJP

CEJA

CP

	6. AG/RES. 2796 (XLIII-O/13)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

	Considerar o Relatório Anual da CIDH

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP/CAJP - CIDH

CP



	7. AG/RES. 2797 (XLIII-O/13)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos


	Consideração do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP/CAJP – Corte IDH

CP

	8. AG/RES. 2806 (XLIII-O/13)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


	Considerar o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	CP/CAJP - CJI

CP



	iii. INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP



	9. AG/RES. 2719 (XLII-O/12)

Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”


	8. Solicitar ao Conselho Permanente que continue apoiando as tarefas desenvolvidas no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância, a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para a cooperação em matéria de registro do cidadão”.

12. Encarregar o Conselho Permanente da realização, no segundo semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015. A mencionada sessão poderá contar com as contribuições de peritos na matéria, de organizações da sociedade civil, de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal.

14. Encarregar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) de unir esforços com a Secretaria-Geral para o cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, e de manter informado o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos sobre os avanços e obstáculos na região.

15. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP/CAJP

SAP

Cumprido

Sessão especial (1 de novembro de 2013)

Relatório da Sessão Especial: CP/CAJP-3104/12 add. 6 rev.2

CP/CAJP - IIN

CP

	10. AG/RES. 2792 (XLIII-O/13)

2792 (XLIII-O/13)
Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos


	1. Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que conclua o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso, de preferência no segundo semestre de 2013, e procure submetê-lo à aprovação de um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, que será convocado para essa finalidade. 

2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CP/CAJP/GT-DHPM

CP



	11. AG/RES. 2793 (XLIII-O/13)

Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


	2. Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que continue realizando sua Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, a fim de concluir a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, (GT/DADIN/doc.334/08 rev.7), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociação para a busca de consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add.5), resultado da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue o Grupo de Trabalho de:

a) realizar duas reuniões de negociação para a busca de consensos, com a duração de três dias, anteriormente ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral;

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consenso sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) adotar as medidas adequadas para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP/CAJP/GT-DADIN

CP/CAJP/GT-DADIN

CP

	12. AG/RES. 2781 (XLIII-O/13)

Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)


	4. Agradecer o relatório final da Quarta Reunião do CEDDIS (CP/CAJP/INF. 194/13 corr. 1 e solicitar ao Conselho Permanente que tome nota do referido relatório. 
5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	CP/CAJP

CP

	13. AG/RES. 2783 (XLIII-O/13)

Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas


	7. Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar devidamente as “Conclusões e recomendações da REMJA-IX” e, de acordo com o disposto no “Documento de Washington”, convocar oportunamente as reuniões nelas dispostas, sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
8. Solicitar à Secretaria Técnica das REMJA que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica (Secretaria Técnica das REMJA)

CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica (Secretaria Técnica das REMJA)

	14. AG/RES. 2785 (XLIII-O/13)

Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica


	2. Solicitar ao Conselho Permanente que tome nota da recomendação formulada pela Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12) de que se analise a viabilidade de elevar o tratamento da deficiência em nossa região a uma instância de natureza semelhante à das comissões ou de um instituto interamericano, considerando as implicações de natureza jurídica, financeira e estrutural. 

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	CP/CAJP

CP

	15. AG/RES. 2786 (XLIII-O/13)

Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção


	11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	CP

	16. AG/RES. 2788 (XLIII-O/13)

Iniciativa para o fortalecimento e inovação da 
gestão pública efetiva nas Américas 

	Acompanhamento geral do tema


	CP/CAJP


	1. Autorizar o Conselho Permanente a aprovar, no segundo semestre de 2013, o referido documento, no entendimento de que se trata de orientações e critérios para os Estados Partes, que estarão aptos a adequá-los às fontes de informação a sua disposição, a fim de cumprir o disposto no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador) estendendo-se o processo de revisão desse documento até setembro de 2013.

4. Tomar nota da eleição pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 22 de maio de 2013, do Senhor Andrés Scagliola, do Uruguai, para perito governamental suplente do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), e facultar ao Secretário-Geral a designação do perito independente suplente desse Grupo, o mais tardar no segundo semestre de 2013, com base em lista apresentada pelos Estados Partes.
8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	CP/CAJP

Secretário-Geral

CP
	

	17. AG/RES. 2804 (XLIII-O/13)

Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância


	Acompanhamento geral do tema


	CP/CAJP

	18. AG/RES. 2805 (XLIII-O/13)

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância
	Acompanhamento geral do tema


	CP/CAJP

	iv. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS



	19. AG/RES. 2716 (XLII-O/12)

Deslocados internos


	12. Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP

	20. AG/RES. 2758 (XLII-O/12) Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


	10. Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.


	Cumprido: curso sobre Direito Internacional dos refugiados - "Desafios contemporâneos da proteção internacional de refugiados"

31 de janeiro de 2013

(Programa: CP/CAJP-3117/12 add. 2)



	21. AG/RES. 2784 (XLIII-O/13)

Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas


	5. Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o tema afrodescendentes nas Américas, e de promover o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na inclusão social da população afrodescendente. 

6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
	CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP

	22. AG/RES. 2787 (XLIII-O/13)

Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas


	6. Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser proporcionada pelo ACNUR, de continuar a dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, e de realizar um estudo conjunto sobre legislação comparada em matéria de nacionalidade no continente americano.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	CAJP

Departamento de Direito Internacional

ACNUR

CP

	23. AG/DEC. 71 (XLIII-O/13)

A educação em direitos humanos


	Acompanhamento geral do tema


	CP/CAJP



	24. AG/RES. 2789 (XLIII-O/13)

Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	7. Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP

	25. AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)

Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias


	23. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	SG

	26. AG/RES. 2794 (XLIII-O/13)

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


	12. Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.

13.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP

	27. AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo


	15. Encarregar o Conselho Permanente de prever em sua agenda, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a inclusão dessa temática, a fim de discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, bem como na compilação de boas práticas sobre as medidas para garantir o respeito aos direitos humanos de organismos de inteligência, elaborada pelo Relator Especial das Nações Unidas sobre a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais na Luta contra o Terrorismo.

17. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

CIDH

CICTE

RE/ONU

CP

	28. AG/RES. 2800 (XLIII-O/13)

Direito à verdade


	3. Exortar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que considere concluir o relatório sobre Direito à Verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10), AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e AG/RES. 2725 (XLII-O/12), para continuar o desenvolvimento progressivo deste direito e com vistas a realizar uma sessão extraordinária, organizada pelo Conselho Permanente, no segundo semestre de 2013, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais. 
8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	CIDH

CP/CAJP

CP

	29. AG/RES. 2801 (XLIII-O/13)
Pela autonomia da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça


	10. Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma segunda sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para o intercâmbio de boas práticas e de experiências, geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e AG/RES. 2714 (XLII-O/12), no primeiro trimestre de 2014, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais.

12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP

	30. AG/RES. 2802 (XLIII-O/13)

Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas


	9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP

	31. AG/RES. 2807 (XLIII-O/13)

Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero


	10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP

	32. AG/RES. 2811 (XLIII-O/13)

Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais


	4. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no último trimestre de 2013, fazer constar de sua agenda a consideração da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13) apresentada pelo Departamento de Direito Internacional, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12). 

8. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de formular propostas à CAJP sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais, inclusive um projeto de Lei Modelo sobre Proteção de Dados Pessoais, levando em conta as normas internacionais sobre a matéria.

11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP/CAJP

CJI/Departamento de Direito Internacional

CP

	v. FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS (SIDH)



	
	Nenhuma resolução ou declaração foi atribuída à CAJP para este período.


	

	B. Outros temas confiados à CAJP para este período:



	33. AG/RES. 2808 (XLIII-O/13)

Regulamentação das notas de rodapé
	1. Encarregar o Conselho Permanente de, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, analisar os diversos aspectos deste tema, a fim de apresentar, se assim considerar conveniente, uma proposta de reforma do Artigo 81 do Regulamento da Assembleia Geral a ser considerada no próximo período ordinário de sessões.
	CP/CAJP


ANEXO III

	CALENDÁRIO PROVISÓRIO DE REUNIÕES DA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(Segundo semestre de 2013 e primeiro semestre de 2014)



	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	Agosto 2013
	28
	· Eleição de autoridades e instalação dos grupos de trabalho da CAJP

· Apresentação do projeto de Plano de Trabalho da CAJP por parte da Presidência

· Projeto de agenda: Organização do diálogo da CAJP com as comissões nacionais de Direito Internacional em 13 de setembro de 2013 [AG/RES. 2795 (XLIII-O/13) - Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (PR 10)] (CP/CAJP-3186/13).

· Observadores Permanentes:

· Solicitação de Montenegro para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (Considerada pela CAJP em 2 de maio de 2013): CP/doc.4852/13
· Exposição do Senhor Jorge Sanin, Diretor do Departamento de Assuntos Internacionais, na reunião da CAJP de 2 de maio de 2013: CP/CAJP/INF.195/13
· Solicitação da Ordem Soberana de Malta para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (transmitida pelo Conselho Permanente em 26 de junho de 2013): CP/doc.4921/13
· Solicitação do Principado de Liechtenstein para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA: CP/doc.4934/13


	Setembro 2013
	5


	Reunião do GT sobre DH dos Idosos

	
	13

(Sexta-feira)
	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário ( AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)

· Agenda: Diálogo da CAJP com as comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário em 13 de setembro de 2013 [AG/RES. 2795 (XLIII-O/13) ( Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (PR10)] (CP/CAJP-3186/13 rev. 1).



	
	19
	· AG/RES. 2808 (XLIII-O/13) ( Regulamentação das notas de rodapé (PR1) ( CP/doc.4875/13
· Observadores Permanentes:

· Solicitação da República de Montenegro para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (considerada pela CAJP em 2 de maio de 2013): CP/doc.4852/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 2 de maio de 2013: CP/CAJP/INF. 195/13
· Solicitação da Ordem Soberana de Malta para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (encaminhada pelo Conselho Permanente em 26 de junho de 2013): CP/doc.4921/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 28 de agosto de 2013: CP/CAJP/INF. 200/13
· Solicitação do Principado de Liechtenstein para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA: CP/doc.4934/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 28 de agosto de 2013: CP/CAJP/INF. 199/13


	
	 23
	Reunião do GT sobre DH dos Idosos


	
	26
	Preparação dos eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembleia Geral:

· AG/RES. 2795 (XLI-O/13) ( 

HYPERLINK  \l"_Toc295237203"Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário 

· Curso (PR13)

· Sessão especial (PR14) 

· AG/RES. 2800 (XLIII-O/13) ( Direito à verdade

· Sessão especial (PR3)

· AG/RES. 2801 (XLIII-O/13) ( Para a autonomia da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça 

· Sessão especial (PR10)



	Outubro 2013
	8
	Reunião do GT sobre DH dos Idosos [confirmação pendente]



	
	11
	· Apresentação do relatório do Departamento de Assuntos Internacionais sobre os mecanismos e contribuições dos Observadores Permanentes junto à OEA (CP/CAJP/INF. 203/13)

· Observadores Permanentes:

· Solicitação da República de Montenegro para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (considerada pela CAJP em 2 de maio de 2013): CP/doc.4852/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 2 de maio de 2013: CP/CAJP/INF. 195/13
· Solicitação da Ordem Soberana de Malta para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (encaminhada pelo Conselho Permanente em 26 de junho de 2013): CP/doc.4921/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 28 de agosto de 2013: CP/CAJP/INF. 200/13 rev. 1 corr. 1
· Solicitação do Principado de Liechtenstein para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA: CP/doc.4934/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 28 de agosto de 2013: CP/CAJP/INF. 199/13
· Nota conjunta das Presidências do Conselho Permanente e da CAAP solicitando a classificação dos mandatos das comissões de acordo com a metodologia apresentada pela CAAP
· Consideração da modificação do Calendário de Atividades/Plano de Trabalho do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (nota da Presidência do Grupo de Trabalho: CP/CAJP/INF. 204/13)
· Documento de referência: Plano de Trabalho do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos: CAJP/GT/DHPM 100/13 rev. 2



	
	24
	· Acompanhamento do mandato do parágrafo resolutivo 12 da resolução AG/RES. 2795 (XLIII-O/13), “

HYPERLINK  \l"_Toc295237203"Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”

· Apresentação do Relatório da Comissão Jurídica Interamericana intitulado “Legislação Modelo sobre Proteção de Bens Culturais em Casos de Conflito Armado” (CJI/doc.403/12 rev. 5), a cargo da Doutora Elizabeth Villalta Vizcarra, membro da Comissão Jurídica Interamericana
· Considerações dos Estados membros
· Nota conjunta das Presidências do Conselho Permanente e da CAAP solicitando a classificação dos mandatos das comissões de acordo com a metodologia apresentada pela CAAP


	
	31
	Preparação dos eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembleia Geral:

· AG/RES. 2801 (XLIII-O/13) ( Para a autonomia da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça
· Agenda da sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre a defensoria pública como garantia de acesso à justiça por parte de pessoas em situações de vulnerabilidade (PR10): CP/CAJP-3191/13 rev. 1

· AG/RES. 2795 (XLIII-O/13) ( 

HYPERLINK  \l"_Toc295237203"Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário 

· Agenda do Sexto Curso (PR13): CP/CAJP-3192/13 rev. 1

· Agenda da sessão especial (PR14): CP/CAJP-3193/13 rev. 1

Consideração do tema da resolução AG/RES. 2768 (XLIII-O/13) ( Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais (PR4)
· Exposição do Doutor Pedro Vuskovic Céspedes, Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais


	Novembro 2013
	8
	Reunião do GT sobre DH dos Idosos


	
	21
	Consideração dos temas a seguir:

· AG/RES. 2798 (XLIII-O/13) ( Aprovação dos indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador

· Apresentação do documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador (GT/PSS/DOC.9/13) ( Segundo conjunto de direitos” (CP/CAJP/INF. 206/13)
· Participação da Doutora Laura Pautassi, Perita Independente do Grupo
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	Dezembro 2013
	5
	Reunião do GT sobre DH dos Idosos



	
	12
	Preparação dos eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembleia Geral:

· AG/RES. 2795 (XLIII-O/13) ( 

HYPERLINK  \l"_Toc295237203"Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário 

· Agenda do Sexto Curso (PR13): CP/CAJP-3192/13 rev. 3
· Agenda da sessão especial (PR14): CP/CAJP-3193/13 rev. 3
Consideração dos temas a seguir:

· AG/RES. 2784 (XLIII-O/13) ( Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas (PR5)
· Exposição de Judith Morrison, Assessora Principal do Banco Interamericano de Desenvolvimento em matéria de gênero e diversidade
· Exposição do Departamento de Direito Internacional

· Intercâmbio de experiências bem-sucedidas para a inclusão social da população afrodescendente entre os Estados membros
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	Janeiro 2014

Fevereiro 2014

Março 2014

Abril 2014


Maio 2014 


	Data a definir
	AG/RES. 2808 (XLIII-O/13) – Regulamentação das notas de rodapé (PR1)

· Documento de referência: CP/doc. 4875/13

· Relatório da Presidência da CAJP: CP/CAJP/INF.205/13

Parecer Jurídico do Departamento de Direito Internacional: CP/CAJP/INF.210/13

	
	Data a definir
	AG/RES. 2792 (XLIII-O/13) – Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso

· Apresentação à CAJP do relatório anual de atividades do Grupo de Trabalho [pendente de confirmação]

	
	30
	Sexto Curso sobre Direito Internacional Humanitário [AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)]

· Agenda do Sexto Curso: CP/CAJP-3192/13 rev.4

	
	31
	Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário [AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)] (PR 14)

· Agenda da Sessão Especial: CP/CAJP-3193/13 rev.5



	
	
	

	
	5
	Quarta Reunião Informal do Grupo de Trabalho Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP

          I.

	
	20
	1. Consideração do Relatório Anual do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional e acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)  

· Exposição do Departamento de Direito Internacional, a cargo do Doutor Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional

· Link para o documento de referência CP/CAJP/INF.211/13

2. Consideração do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

· Exposição da Comissão Jurídica Interamericana, a cargo do Doutor David P. Stewart, Membro da Comissão

· Link para o documento de referência CPdoc.4956/14

3. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2787 (XLIII-O/13), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”

· Exposição do Departamento de Direito Internacional, a cargo do Doutor Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional

4. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2802 (XLIII-O/13), “Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas”
· Exposição da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a cargo da senhora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM

5. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

	
	5
	1. Relatório da Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP
2. Exposições da Secretaria Executiva da CIDH, em acompanhamento dos mandatos das seguintes resoluções:

· AG/RES. 2799 (XLIII-O/13) – A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo (PR 15)

· AG/RES. 2807 (XLIII-O/13) – Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero (acompanhamento geral do tema)

· AG/RES. 2789 (XLIII-O/13) – Defensoras e defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas (acompanhamento geral do tema)
· AG/RES. 2790 (XLIII-O/13) – Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias (acompanhamento geral do tema)

3. AG/RES. 2794 (XLIII-O/13) – As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares (PR 12)

· Exposição do senhor Mark Silverman, Chefe Adjunto da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha para os Estados Unidos e o Canadá

· Prestação de informação pelos Estados membros sobre a adoção de medidas no plano nacional a respeito das disposições das resoluções “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005

 

	
	17-18
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos

	
	21
	Sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre a defesa pública como garantia de acesso à justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade [AG/RES. 2801 (XLIII-O/13)] (PR 10)

Agenda: CP/CAJP-3191/13 rev.2

Relatório sobre boas práticas na área do acesso à justiça e à defesa pública nas Américas: CP/CAJP-3214/14 rev.1

	
	26
	1. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2811 (XLIII-O/13) – Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

· Consideração pelos Estados membros da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional
2. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2783 (XLIII-O/13) – Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (acompanhamento geral do tema)

3.  Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2786 (XLIII-O/13) -  Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

4.  Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2788 (XLIII-O/13) – Iniciativa para o fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas (acompanhamento geral do tema)

Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	31
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos

	
	1
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos

	
	3
	1. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2781 (XLIII-O/13) – Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) (PR 4)

2. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2785 (XLIII-O/13) – Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica (PR 2)



	
	8-9
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos

	
	10
	Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

	
	23
	Consideração de Relatórios Anuais (e acompanhamento dos mandatos da respectiva resolução da Assembleia Geral)
1. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

2. Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) – AG/RES. 2782 (XLIII-O/13) (Fortalecimento das atividades do CEJA) 

	
	24
	Sessão especial sobre o direito à verdade – AG/RES. 2800 (XLIII-O/13)

· Projeto de agenda da sessão especial (PR 3): CP/CAJP-3194/13

Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	28, 29, 30
	Reunião de Peritos do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos

	
	1
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	8
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral



	
	9
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos

	
	15
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	22
	Aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral
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